
 
 

 
 

 
À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ 

– COSANPA 

  

 

 

 

 

 

Ref.: EDITAL DO CREDENCIAMENTO 001/2024 

 

 

 

 

TRIPAR BSB ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 02.561.118/0001-14, estabelecida no SHCN CR 

quadra 502, bloco B, entrada nº. 23 3º andar, Asa Norte - Brasília/DF, CEP 70.720-502, 

neste ato representada por seu sócio administrador, MARCONI ANTÔNIO DE 

SOUZA, portador da carteira de identidade nº. 125.539 SESP e inscrito no CPF/MF sob 

o nº. 023.857081-91, tempestivamente, vem, com fulcro no § 1º do art. 59 – da lei 

13.303/16 interpor: 

 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

Conforme preceitua o § 1º do art. 59 – da lei 13.303/16, bem como Subitem 20.5 do 

Edital, em razão de sua desclassificação do certame, por ter essa r, Comissão de 

Licitação se equivocado na análise da Proposta da Recorrente uma vez que cotou o 

cartão bandeirado MASTERCARD. Refuta também que não se atentou com as 

exigências editalícias em relação a listagem de estabelecimentos credenciados e por fim 

pela habilitação/classificação da empresa Vólus Instituição de Pagamentos Ltda. 
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I - BREVE HISTÓRICO 

 

Trata-se de processo licitatório promovido pela COMPANHIA DE SANEAMENTO 

DO PARÁ – COSANPA, por meio do EDITAL DO CREDENCIAMENTO 001/2024, 

visando Contratação de empresa integrante de arranjo de pagamento aberto, 

especializada na prestação de serviços que execute a emissão, administração e 

gerenciamento de documentos de legitimidade - auxílio alimentação, na forma de cartão 

bandeirado (Ex.: Visa, Master, Elo, Amex, Diners), dotado de tecnologia de chip de 

segurança, para aquisição de gêneros alimentícios "in natura", em vários segmentos aos 

quais estão sendo propostos (hipermercado, supermercado, armazém, mercearia, 

açougue, peixaria, hortimercado, conveniências, padarias, fast foods, comércio de 

laticínios e/ou frios, restaurantes, delivery regionais e nacionais, lanchonetes e similares, 

incluindo aplicativos de entrega dentre outros), através de rede de estabelecimentos 

credenciados em âmbito nacional e obrigatoriamente nos municípios em que a 

Companhia de Saneamento do Pará - COSANPA possui Unidades, com a participação 

das empresas: 

 

  

 

 

 

 

1. A entrega final dos envelopes contendo a habilitação e proposta ficou designado para 

17/06/2024, dando sequência, a r. Comissão se debruçou no processo a fim de verificar 

se todos os licitantes estariam aptos a participar do Credenciamento 001/2024. 
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2. Após a verificação da habilitação e proposta a Comissão de Licitação entendeu que a 

única empresa habilitada é a Vólus Instituição de Pagamentos Ltda, alijando do certame 

10 empresas licitantes. 

 

3. Equivocadamente a i. Comissão de Licitação inabilitou a Tripar BSB Ltda sob a 

alegação de descumprimento do item 6.3 do Termo de Referência informando que a 

Recorrente deixou de apresentar estabelecimento comercial na cidade de São Caetano 

de Odivelas, observem: 

 

 

 

4. Nessa mesma linha, a Comissão de Licitação não se atentou que a Tripar BSB Ltda 

cotou arranjo aberto com a Bandeira Mastercard, pois assim asseverou: 

 

 

 

 

 

5. Foi aberto prazo para manifestação de recurso, no qual a empresa TRIPAR BSB 

ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA passa a se manifestar. 

 

 

II - DA TEMPESTIVIDADE 

 

6. O aviso de abertura está datado de 29/08/2024, dessa forma se encerra em 

05/09/2024, portanto, tempestiva e deve ser recebida em seus regulares efeitos para que 

o mérito nela constante seja apreciado e, consequentemente, provido. 
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III - DO MÉRITO 

 

III.I – DA BANDEIRA MASTERCARD 

 

5. De antemão, fica claro o manifesto equívoco do r. Comissão de Licitação em não 

apreciar com mais zelo a proposta da empresa ora Recorrente que ofertou o arranjo 

aberto com Bandeira Mastercard, conforme folha 2 item 2 de sua proposta: 

 

 

 

6. Dessa forma imputou futuro flagrante prejuízo para Tripar BSB Ltda, uma vez que 

sua proposta não foi analisada de forma correta, ensejando desde já, nova verificação de 

sua proposta comercial, ratificar que ofertou arranjo de pagamento aberto Bandeira 

MasterCard e declarar a Recorrente habilitada para continuar no certame. 

Esclarecendo que em caso de não modificação da decisão, não haverá alternativa que 

não seja a busca pela justiça no Tribunal Administrativo e Judicial.  

 

III.II – DA NÃO SUBCONTRATAÇÃO 

 

7.  Antecipando os fatos, é notório que essa i. Comissão imputará ao Recorrente uma 

derrota ao analisar sua documentação/proposta em consequência ao item 18 do Termo 

de Referência colacionado abaixo, que veda a subcontratação dos serviços prestados, 

assim como fez com as demais empresas licitantes.  

 

“18.1. Pela natureza contratual, não será admitida a 

subcontratação da emissão dos cartões e do objeto 

licitatório.” 
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8. É imperiosos destacar que por falta de experiência nesse segmento que é tão peculiar, 

essa d. Comissão de Licitação esteja procedendo com um entendimento errôneo sobre o 

assunto. 

 

9. As empresas que atuam no segmento de cartão seja ela arranjo de pagamento aberto 

ou arranjo fechado possui inúmeros parceiros de tecnologia a fim de propiciar aos 

usuários uma prestação de serviços satisfatório, seguro e de qualidade. 

 

10. No caso em questão a Tripar BSB Ltda possui parceria com a “Swap” empresa 

licenciada pela MasterCard para atuar no Brasil, integrando os sistemas a fim de 

operacionalizar todo o rito de meios de pagamentos, portanto, não há que se falar em 

subcontratação. 

 

11. O contrato com a “Swap” é de aluguel de infraestrutura, permitindo que a Tripar 

BSB Ltda seja sub-emissor da Bandeira Mastercard. 

 

12. A subcontratação ocorre quando uma empresa vencedora do certame licitatório 

outorga a outra o poder de prestar o serviço, que não é o caso, pois é latente que a 

Recorrente prestará o serviço, caso seja contratada, sem interferência de quaisquer 

outras que possua parceria tecnológica.  

 

13. A continuar com esse entendimento, ou seja, de subcontratação, essa d. Comissão 

deve imediatamente também inabilitar a empresa Vólus Instituição de Pagamentos, por 

não conseguir cumprir o item 3.10 do Termo de Referência que estabelece: 
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14. O sistema de arranjo de pagamento aberto seja por qualquer bandeira (Elo, Visa, 

Mastercard), quem paga a rede de estabelecimentos credenciada são as empresas 

adquirentes e não a empresa que será contratada para prestar serviços para a 

COSANPA. Apenas a título de informação, citamos algumas adquirentes: Cielo, Rede, 

Stone, GetNet), logo a Vólus não terá a responsabilidade de pagar a rede de 

estabelecimentos, assim como qualquer outra licitante de arranjo aberto, violando assim 

o item 3.10 do Termo de Referência. 

 

15. Dessa forma, não há que se falar em subcontratação da Swap por parte da Tripar 

BSB Ltda, pois os serviços por ela disponibilizados são apenas aqueles vinculados as 

transações operacionais do arranjo de pagamento aberto, em nenhum momento 

interferirá em um futuro contrato com a empresa credenciada. 

 

III.III – DA REDE DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS  

 

16. Outro giro, a Comissão de Licitação alega que a Tripar deixou de cumprir o 

credenciamento em apenas uma cidade do estado Pará – Sâo Caetano de Odivelas, dessa 

forma, a inabilitou. 

 

 

 

 

 

17. Esse argumento é frágil e não se sustenta nos Tribunais de Contas Estaduais de todo 

o país e principalmente no Tribunal de Contas da União, onde há farta jurisprudência 

que em nenhuma hipótese pode o órgão licitante exigir das empresas um desembolso 

financeiro sem a devida contrapartida. Em linhas gerais, não há o porque de se exigir de 

um licitante um gasto financeiro sem que ele não seja o futuro fornecedor. 

 

 

Clicksign 328f1b06-02d0-4d4e-8d18-29aeb74e7a1a



 
 

 
 

 

    ACÓRDÃO 307/2011 - PLENÁRIO TCU 

 

As exigências de credenciamento de estabelecimentos 

credenciados devem sim ocorrer, mas na fase de contratação, 

permitindo, dessa forma à empresa vencedora, dentro de prazo 

razoável, se for o caso, promover os credenciamentos solicitados.’ 

(grifei) 

 

‘Entendendo estarem presentes os pressupostos para a concessão da 

medida cautelar, proferi o seguinte despacho suspendendo a realização 

do pregão: 

 

Observo que não há controvérsias acerca da necessidade de a 

prestadora dos serviços possuir rede credenciada próxima às 

instalações do Sesc/SP, pois essa condição é essencial para que os 

funcionários da entidade utilizem os vales refeição em seus horários 

de almoço. A questão é se a comprovação da rede credenciada deve 

ocorrer quando da habilitação dos licitantes ou quando da contratação. 

 

De se destacar que a licitação abrange 32 instalações do Sesc/SP. 

Assim, consistiria em desarrazoado ônus para as licitantes, tanto 

financeiro quanto operacional, a exigência e que eles cadastrem 64 

estabelecimentos apenas para participar do certame. Ou seja, como 

colocada a exigência, redundaria que somente a empresa que já 

estivesse prestando os serviços ou grandes empresas desse seguimento 

comercial restariam habilitadas. 

 

Trata-se, pois, efetivamente de cláusula indevidamente restritiva e que 

potencialmente afastaria diversos interessados na prestação dos 

serviços, em confronto com o princípio da busca da proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública. 

 

Como colocado pela unidade técnica, a exigência da apresentação da 

rede credenciada deveria ocorrer na fase de contratação, sendo 

permitido um prazo razoável para que a vencedora do certame 

credenciasse os estabelecimentos comerciais fornecedores de refeição. 

Dessa forma, se teria uma adequada prestação do serviço licitado e se 

possibilitaria a ampla competitividade do certame.” 
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15. Importa registrar que a medida cautelar adotada no âmbito do 

aludido TCProcesso 016.159/2010-1 foi agravada e, após análise da 

unidade técnica, encaminhada ao Plenário desta Casa que, por meio do 

Acórdão 1884/2010, negou-lhe provimento. 

 

16. Como se vê, se o Tribunal já reconheceu como cláusula restritiva a 

exigência de credenciamento prévio de 64 estabelecimentos em 

apenas um estado da federação, o mesmo tratamento é aplicável 

quanto às exigências presentes nestes autos, para a fase de habilitação, 

de credenciamento prévio de estabelecimentos em centenas de 

municípios em todos os estados da federação (conforme dados do 

IBGE, em 2007 havia 267 municípios com mais de cem mil 

habitantes). 

 

17. Tal exigência de habilitação, levada a extremos, poderia inclusive 

estimular a formação de cartel, pois só poderiam participar de 

licitações as poucas grandes empresas desse seguimento comercial, o 

que, de certa forma teria se confirmado, uma vez que somente três 

empresas apresentaram propostas neste pregão. 

 

18. No tocante à jurisprudência colacionada pelo representante, 

particularmente quando invoca o processo Processo 022.828/2007-9 - 

Acórdão 587/2009 - (Trata de licitação promovida pela Infraero, 

posteriormente revogada), também de relatoria do Ministro Benjamim 

Zymler, quando reproduz o parágrafo 11 de seu voto, foram omitidos 

os parágrafos seguintes, 12 e 13, que trago à luz: 

 

“11. Em consonância com o posicionamento adotado pela 3ª Secex, 

em se tratando de fornecimento de vales alimentação e refeição, 

entendo razoável que a Administração solicite, para fins de habilitação 

técnica, a apresentação, pelas licitantes, da relação de 

estabelecimentos conveniados, nas cidades indicadas, de modo a 

assegurar aos empregados e aos bolsistas beneficiários a aquisição do 

que permite o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. 

 

12. Não obstante, deve ser preservado o caráter competitivo do 

certame, conforme apregoam o art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei 

8.666/1993 e o art. 3º, inciso II, da Lei 10.520/2002, sendo permitidas, 

nos termos do art. 37, inciso XXI, da CF/88, apenas exigências de 
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qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. 

 

13. Nesse caso, a exigência de credenciamento de todos os 

hipermercados existentes nas capitais dos Estados relacionados no 

Anexo II-A, conforme classificação da Associação Brasileira de 

Supermercados - Abras, como condição para participação no certame, 

tende a burlar os preceitos legais e constitucionais aplicáveis à 

espécie, o que caracteriza o fumus boni juris.” (grifei) 

 

19. Mais uma vez, ficou evidente que esta Corte, na interpretação dos 

dispositivos constitucionais, legais e infralegais, não aceita a inclusão 

de cláusulas editalícias que venham a restringir o universo de 

interessados habilitados para contratar com a Administração. 

 

20. Com relação ao alegado desacerto deste relator ao adotar a medida 

cautelar “inaudita altera pars” ora agravada, ficou demonstrado que 

não há como concordar com os recorrentes quando afirmam não estar 

“diante de um dano eminente” devido à inexistência de critério 

restritivo à ampla competição. 

 

18. Ainda nessa seara, no edital anterior nº 17/2023 que teve o mesmo objeto, sequer 

cogitou-se a apresentação de rede credenciada, bastava apenas declarar, até porque o 

objeto licitado já exige arranjo de pagamento aberto e todos sabem que bandeiras como 

Elo, Visa e MasterCard são aceitas em um percentual muito elevado dos 

estabelecimentos comerciais, chegando quase que a totalidade dos supermercados e 

afins. 

 

19. Em contrapartida o item 3.20 do Termo de Referência desobriga as empresas 

licitantes de apresentação prévia de rede credenciada, mostrando que está alinhada com 

a jurisprudência dos Tribunais de Contas, assim como o edital anterior para o mesmo 

objeto, vejam: 
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20. Dessa forma, por todos os ângulos que analisarmos, a exigência de rede credenciada 

antecipada é descabida e a inabilitação da Tripar BSB Ltda não pode prosperar, 

principalmente por não constar na listagem de credenciamento apenas uma cidade de 

uma totalidade de 56 (cinquenta e seis), ferindo o Princípio da Razoabilidade que é 

reconhecido e aplicado pelos tribunais, mesmo não estando expressamente previsto na 

Constituição Federal. 

21. Entendemos que ainda que um determinado ato seja praticado com certa margem de 

discricionariedade, este deve respeitar os limites impostos pelos princípios regentes, sob 

pena de gerar, em alguns casos, a convalidação do ato e, em outros, até mesmo a sua 

invalidação.  

 

22. A Administração Pública deve adotar uma medida justa, prudente e apropriada à 

necessidade exigida a cada caso, sob pena de violação também aos preceitos da 

legalidade e da finalidade. 

 

23. A atuação da Administração Pública deve seguir os parâmetros da razoabilidade, 

proporcionalidade e da legalidade quanto aos meios empregados e o fim que a lei almeja 

alcançar. 

 

24. A teor do art. 2º, VI, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, a Administração 

Pública obedecerá, dentre outros princípios, “a adequação entre meios e fins, vedada a 

imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente 

necessárias ao atendimento do interesse público”. 

 

25. O Eminente professor, Celso Antônio Bandeira de Mello no "Curso de Direito 

Administrativo", Malheiros, 2002, 14ª ed., p. 91-93, seguindo esse raciocínio, discorre 

sobre o princípio da razoabilidade e aponta sabiamente o seu fundamento nos preceitos 

da legalidade e da finalidade, vejamos: 

 
"(...) o princípio da razoabilidade fundamenta-se nos 

mesmos preceitos que arrimam constitucionalmente os 

princípios da legalidade (arts. 5º, II, 37 e 84) e da finalidade 

(os mesmos e mais o art. 5º, LXIX, nos termos já 

apontados).” 

Clicksign 328f1b06-02d0-4d4e-8d18-29aeb74e7a1a



 
 

 
 

 

Não se imagine que a correção judicial baseada na violação 

do princípio da razoabilidade invade o "mérito" do ato 

administrativo, isto é, o campo de "liberdade" conferido pela 

lei à Administração para decidir-se segundo uma estimativa 

da situação e critérios de conveniência e oportunidade. Tal 

não ocorre porque a sobredita "liberdade" é liberdade 

dentro da lei, vale dizer, segundo as possibilidades nela 

comportadas. Uma providência desarrazoada, consoante 

dito, não pode ser havida como comportada pela lei. Logo, é 

ilegal: é desbordante dos limites nela admitidos”.  

 

 

III.IV – DO DESCUMPRIMENTO DA VÓLUS AO ITEM 13.3 DO EDITAL. 

 

26. O Edital explicita que as empresas licitantes apresentem Balanços Patrimoniais 

relativos ao último exercício na forma da lei, conforme transcrição abaixo:  

 

13.3. Balanço Patrimonial e demais demonstrações 

contábeis do último exercício social, já exigível e 

apresentado na forma da lei;  

 

27. Mesmo tendo o balanço patrimonial do ano de 2023 a Vólus por algum motivo 

alheio à exigência editalícia, se limitou a informar que por força de legislação ela teria 

até 30/06/2024 para entrega do SPED, observem: 
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28. Agora observem senhores membros da Comissão que esse mesmo documento, foi 

encaminhado à Receita Federal em data pretérita à abertura do certame licitatório, ou 

seja, a Vólus deixou de apresentar um documento exigido em edital mesmo tendo a sua 

posse. 
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29. Dessa forma, é latente que a empresa Vólus Instituição de Pagamentos não 

demonstrou cumprir a exigência editalícia de apresentar o balanço patrimonial do 

último exercício social. 

 

30. Assim, perfeitamente cabível a revisão de decisão emanada na inabilitação da 

empresa Tripar BSB Administradora de Cartões Ltda, bem como a habilitação da 

empresa Vólus Instituição de Pagamentos Ltda a fim de que seja admitida a mais 

honesta e limpidez decisão licitatória de forma clara e sem qualquer parcialidade e/ou 

vício. 

 

 

IV. DOS PEDIDOS 

 

 

Diante de todo o alegado, requer-se o conhecimento e provimento deste Recurso para: 

 

a) Anular a decisão que declarou como vencedora do certame, a empresa Vólus 

Instituição de Pagamentos Ltda em virtude de não apresentar o balanço 

patrimonial do ano de 2023. 

 

b) Habilitar a empresa Tripar BSB Administradora de Cartões Ltda por cumprir na 

íntegra as exigências editalícias 

 

c) Caso não haja aceitação dos pedidos acima, requer que seja o presente recurso 

encaminhado à autoridade hierárquica superior 

 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

 

Brasília, 05 de agosto de 2024. 

 

 

 

TRIPAR BSB ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA 

MARCONI ANTÔNIO DE SOUZA 

CPF/MF nº. 023.857081-91 
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